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Protocolado 025.636/2016 – PGJ
Representado: David Everson Uip (Secretário de Estado 

da Saúde)
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento
Protocolado 056.843/2016 – PGJ
Representante: Daniela Ito Echeverria
Representado: Valéria Andréa Ferreira de Lima (Promotora 

de Justiça)
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento
Protocolado 068.693/2016 – PGJ
Representado: David Everson Uip (Secretário de Estado 

da Saúde)
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento
Protocolado 068.901/2016 – PGJ
Representado: Celino Cardoso (Deputado Estadual)
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento
Representação Criminal 2046840-15.2015.8.26.0000 – TJSP
Representado: Cláudia Maria Pereira Ravacci (Juíza de 

Direito)
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento
Representação Criminal 2253827-83.2015.8.26.0000 – TJSP
Representante: Gustavo Albano Dias da Silva
Representado: Claudio Juliano Filho (Juiz de Direito)
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento

 B - CÍVEIS

 A – SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA
V – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA
B - CÍVEIS
RECUSA DE INTERVENÇÃO
Protocolado n. 104.118/16
Processo n. 1001083-21.2016.8.26.0116
Interessados: Juiz de Direito da 2ª Vara de Campos do Jor-

dão e 2º Promotor de Justiça de Campos do Jordão
Ementa: RECUSA DE INTERVENÇÃO. PROCESSO CIVIL. 

AÇÃO DE ALIMENTOS. PEDIDO LIMINAR. INTERVENÇÃO OBRI-
GATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM TODOS OS ATOS PRO-
CESSUAIS, INCLUSIVE PREVIAMENTE À TUTELA DE URGÊNCIA.

É impositiva a intervenção do Ministério Público nos 
processos envolvendo o interesse de incapaz, em especial 
alimentos, não podendo abdicar de sua intimação em todos os 
atos processuais, devendo se manifestar sobre a antecipação de 
tutela almejada.

Embora como custos legis o Ministério Público se manifeste 
ordinariamente após as partes no processo civil, isso não elimina 
a necessidade de sua manifestação prévia às decisões em sede 
de tutela de urgência, emitidas sem a oitiva da parte contrária.

Remessa conhecida e provida.
 A – SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA
V – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA
B - CÍVEIS
RECUSA DE INTERVENÇÃO
Protocolado n. 104.122/16
Processo n. 1001086-28.2016.8.26.0116
Interessados: Juiz de Direito da 2ª Vara de Campos do Jor-

dão e 2º Promotor de Justiça de Campos do Jordão
Ementa: RECUSA DE INTERVENÇÃO. PROCESSO CIVIL. 

AÇÃO DE DIVÓRCIO. OFERTA LIMINAR DE ALIMENTOS PROVI-
SÓRIOS. INTERVENÇÃO OBRIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
EM TODOS OS ATOS PROCESSUAIS, INCLUSIVE PREVIAMENTE À 
TUTELA DE URGÊNCIA.

É impositiva a intervenção do Ministério Público nos pro-
cessos envolvendo o interesse de incapaz, não podendo abdicar 
de sua intimação em todos os atos processuais, devendo se 
manifestar sobre a antecipação de tutela almejada.

Embora como custos legis o Ministério Público se manifeste 
ordinariamente após as partes no processo civil, isso não elimina 
a necessidade de sua manifestação prévia às decisões em sede 
de tutela de urgência, emitidas sem a oitiva da parte contrária. 
Remessa conhecida e provida.

objetivando a implementação de planos municipais de expansão 
de vagas em creches e garantia de qualidade dos serviços; b) 
contribuição das empresas para a solução do déficit de vagas em 
educação infantil, nos termos do art. 389, § 2º, da CLT; 2. GESTÃO 
DEMOCRÁTICA: a) definição de estratégias que garantam a 
participação efetiva e qualificada dos membros da comunidade 
escolar nos conselhos de escola; b) incentivo à criação e ao fun-
cionamento de grêmios estudantis; 3. FINANCIAMENTO: a) 
melhoria da gestão dos recursos da educação para a garantia da 
manutenção das creches; 4. INCLUSÃO: a) promoção da forma-
ção continuada dos profissionais da educação para o melhor 
atendimento dos alunos deficientes; b) melhoria da relação 
escola-serviços de saúde, para que os professores tenham conhe-
cimento do diagnóstico de cada aluno deficiente e possam melhor 
atendê-los em suas necessidades especiais; c) melhoria da relação 
escola-família dos alunos deficientes; 5. INTERSETORIALIDADE: 
a) melhora da relação das escolas com os demais setores da rede 
de atendimento, principalmente com os serviços de saúde e de 
assistência social; b) criação de canais permanentes de comunica-
ção das escolas com as instituições do sistema de Justiça (Minis-
tério Público e Judiciário); c) criação de canal permanente de 
comunicação das escolas com a Fundação CASA; d) melhora da 
relação das escolas com os conselhos tutelares; 6. EDUCAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS (EJA): a) definição de estratégias de 
estímulo ao acesso e permanência dos alunos trabalhadores nas 
atividades do EJA; b) sensibilização do empresariado para a 
valorização do EJA; 7. VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS: a) criação de 
práticas restaurativas no âmbito das escolas como forma de 
enfrentamento da questão da violência; b) formação de professo-
res/mediadores; c) criação de canal de comunicação entre as 
escolas, a Fundação CASA e o CREAS para viabilizar a inserção 
adequada dos adolescentes autores de atos infracionais nas 
escolas; 8. OUTROS ASSUNTOS: a) criação de mecanismos de 
interação entre escolas, conselhos tutelares e Ministério Público 
no combate à evasão escolar; b) definição de estratégias que 
contribuam para a melhora da relação escola-família; V- CON-
CLUSÃO E ENCERRAMENTO: após o término do debate foram 
indicados pelo plenário cinco participantes para compor a comis-
são de acompanhamento da execução do Programa de Atuação 
Regional do GEDUC-NRP: Carmen S. D. Ungarette, João Acácio 
Busquini, Maria Inês Segueci Zanqueta, Ângela Márcia Morcelli e 
Vanda Roberta Merlin. Em seguida, o presidente da sessão, Dr. 
MARCELO PEDROSO GOULART, disse que o conteúdo das 
exposições e debates servirá de subsídio para a elaboração do 
Programa de Atuação Regional do GEDUC-NRP. Agradeceu a 
presença de todos, encerrando a audiência às 17h35. NADA MAIS 
havendo a relatar, eu, ____________ LUCIANA LEONCINI, Ofi-
cial de Promotoria e Secretária da Audiência, subscrevo e dou fé.

 IV - DESPACHOS
 IV - Despachos
Despacho do Procurador-Geral de Justiça de 15-8-2016
Assunto: Autorização para residir fora da Comarca em que 

exerce a titularidade de seu cargo.
Protocolado 76.278/2016, interessado: Guilherme Castanho 

Augusto, 2º Promotor de Justiça de Ferraz de Vasconcelos; Pro-
tocolado 80.061/2016, interessado: Henrique Lucas de Miranda, 
1º Promotor de Justiça de Ubatuba. Nos protocolados acima 
mencionados o Procurador-Geral de Justiça proferiu o seguinte 
despacho: Defiro o solicitado, visto atendidos os pressupostos 
legais e em face das manifestações favoráveis da Egrégia 
Corregedoria-Geral do Ministério Público e do douto Conselho 
Superior do Ministério Público.

 V - COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA

 A - CRIMINAIS

 V - Competência Originária
A - Criminais
Protocolado 162.751/2015 – PGJ
Representado: David Everson Uip (Secretário de Estado 

da Saúde)
Decisão: Promovido o arquivamento do procedimento

GEDUC. Em seguida, passou a palavra ao Dr. MARCELO PEDROSO 
GOULART, que explicou aos presentes o novo trabalho realizado 
pelo Ministério Público na área da Educação, as prioridades esta-
belecidas no Plano Geral de Atuação, a criação do Núcleo Ribeirão 
Preto do GEDUC, bem como esclareceu as regras procedimentais 
da audiência. Os demais participantes da mesa de abertura tam-
bém fizeram uso da palavra. O Secretário de Governo JOÃO 
MARCOS PIGNATA parabenizou os promotores de justiça pela 
iniciativa tomada na área da educação e justificou a ausência do 
Prefeito em razão de impedimento da lei eleitoral. A Dirigente 
Regional de Ensino CÁSSIA REGINA FURTADO também enalteceu 
a iniciativa do Ministério Público, elogiou o trabalho realizado 
pelo Ministério Público em Sertãozinho e agradeceu a presença 
dos profissionais da educação que atenderam ao convite e estão 
participando da audiência pública. Finalizando essa primeira 
etapa da audiência pública, o Dr. DANIEL JOSÉ DE ANGELIS pas-
sou a presidência dos trabalhos ao Dr. MARCELO PEDROSO 
GOULART. Ao assumir a presidência, o Dr. MARCELO PEDROSO 
GOULART designou a Oficial de Promotoria LUCIANA MASSON 
LEONCINI para a secretaria dos trabalhos e a Analista de Promo-
toria PÂMELA MIGLIORINI CLAUDINO DA SILVA e os Estagiários 
CAMILA MENAH DE ASSUNÇÃO e LEONARDO ROSADO MANZA-
NARES para assessoramento. II- MANIFESTAÇÕES ORAIS: em 
seguida, foi franqueada a palavra aos presentes. Dos cento e 
trinta e quatro (134) participantes, vinte e oito (28) manifestaram-
se nesta etapa da audiência, destacando-se, nessas manifesta-
ções, os seguintes temas: 1. EDUCAÇÃO INFANTIL: a) superlota-
ção das creches, por força da inclusão de crianças por medida 
judicial; b) comprometimento da qualidade dos serviços pela 
superlotação das creches; c) a ampliação das vagas na rede 
pública esbarra nas dificuldades orçamentárias dos municípios; d) 
a ampliação de vagas na rede pública esbarra nas imposições 
restritivas da Lei de Responsabilidade Fiscal no que diz respeito à 
contratação de funcionários; e) ainda não há uma relação positiva 
entre as escolas de educação infantil e os serviços de saúde; 2. 
FINANCIAMENTO: a) dificuldades dos municípios para o finan-
ciamento da educação infantil; 3. INCLUSÃO: a) inadequação dos 
projetos pedagógicos para o atendimento das crianças deficientes 
em virtude da falta de capacitação dos professores para lidar com 
os casos de surdez e deficiência visual; b) falta de docentes capa-
citados em libras; c) universidades não oferecem disciplinas que 
formem professores para o atendimento dos deficientes; c) falta 
de interesse dos professores na capacitação em libras e braile; d) 
escolas enfrentam dificuldade para incluir os alunos autistas; 4. 
INTERSETORIALIDADE: a) falta de articulação entre os diversos 
setores do Poder Público (educação, saúde, assistência social) e do 
Sistema de Justiça (Poder Judiciário, Ministério Público) na área da 
educação; b) dificuldade na relação das escolas com os conselhos 
tutelares em razão da falta de capacitação e da inexperiência dos 
conselheiros; c) dificuldade na relação das escolas com a Funda-
ção CASA no que diz respeito à inserção dos egressos das unida-
des de internação no sistema escolar; 5. EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS (EJA): a) índices altos de evasão, ante as dificuldades 
de compatibilização do trabalho com as atividades escolares; b) 
poucas vagas no EJA noturno; 6. VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS: a) 
dificuldade das escolas no trato com adolescentes violentos ou 
autores de atos infracionais; b) dificuldade das escolas na inser-
ção de adolescentes egressos da Fundação CASA; c) dificuldade 
das escolas no trato das questões do uso de drogas pelos alunos; 
d) dificuldade das escolas na relação com a comunidade do 
entorno quando o bairro é dominado por organizações criminosas 
ligadas ao tráfico de entorpecentes; 6. OUTROS ASSUNTOS: a) 
dificuldade na relação família-escola; b) deficiente articulação 
entre escolas, conselhos tutelares e Sistema de Justiça no comba-
te à evasão escolar; c) ausência de discussão sobre a implemen-
tação da política pública de educação na recém-criada Região 
Metropolitana de Ribeirão Preto; d) obrigatoriedade da aquisição 
de 30% dos produtos da merenda escolar de agricultores familia-
res quando o município não desenvolve esse tipo de agricultura. 
III- DISCUSSÃO: após as manifestações orais, houve um breve 
intervalo e, em seguida, iniciou-se a discussão entre os presentes, 
sobre os principais pontos levantados na etapa anterior. IV- 
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: Finda a discussão, foram 
apresentadas as seguintes propostas: 1. EDUCAÇÃO INFANTIL: 
a) criação de fóruns de educação infantil nos municípios da região 

José Cláudio Zan – São José do Rio Pardo
Luis Henrique Paccagnella- GAEMA - Pardo – Ribeirão Preto
Marcelo Sperandio Felipe - São Sebastião da Grama/Divinolândia
Maria Carolina da Rocha Medrado Soffredi - Vargem 

Grande do Sul
Priscila Gomes Barcellos Borges - São Simão/Luís Antônio
Promotor de Justiça de Brodowski
Promotor de Justiça de Sertãozinho/Barrinha//Dumont
Ramon Lopes Neto– Ribeirão Preto/Guatapará
Wanderley Baptista da Trindade Júnior – Cravinhos/Serra Azul
Patrícia Lacerda PavaniCouvre- Tambaú
Yara Jerozolimski - Casa Branca/Itobi
 Aviso de 1-8-2016
nº 349/2016 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições 

legais, e a pedido da Subprocuradoria-Geral de Justiça de Políti-
cas Administrativas e Institucionais,

AVISA aos Membros, Servidores e Estagiários do Ministério 
Público do Estado de São Paulo que, no período de 03 a 20-08-
2016 a Biblioteca do Ministério Público torna disponível para 
doações livros e periódicos, que não foram incorporados ao 
acervo por não atenderem a seus critérios de seleção.

As manifestações de interesse deverão ser encaminhadas 
diretamente à Biblioteca “César Salgado”, pelo e-mail acervobi-
blioteca@mpsp.mp.br, até o dia 20-08-2016 contendo a indicação 
dos livros desejados, mencionando-se o MFN ou Localização da 
obra e o título; nos casos de revistas o título, volume e número.

Em caso de mais de uma manifestação de interesse para a 
mesma obra, na hipótese de não haver exemplares suficientes, 
será respeitada a ordem de recebimento do pedido, concomi-
tantemente com o seguinte critério de prioridade: Membros, 
Funcionários e Estagiários.

Esclarece também que as obras doadas deverão ser retira-
das na Biblioteca “César Salgado”, durante seu horário de fun-
cionamento e após confirmação da disponibilidade do material.

Avisa finalmente que a listagem das obras disponíveis 
poderá ser acessada através do link “Doação de livros e peri-
ódicos”, que se encontra divulgado no portal da biblioteca 
pela rede intranet: http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/
documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca

 Avisos de 15-8-2016
nº 363/2016 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, no 

uso de suas atribuições legais e tendo em vista a edição do Ato 
765/2013, de 20-03-2013, AVISA aos Promotores de Justiça da 
Capital interessados em participar do Plantão Judiciário previsto 
no período de 20-12-2016 a 06-01-2017, que deverão se mani-
festar até o dia 15-09-2016, via e-mail (designa@mpsp.mp.br) 
ou fac-símile (11 3119-9651), endereçados à Procuradoria-
Geral de Justiça - Assessoria de Designações. Avisa, ainda, que, 
para cada dia, serão designados 04 (quatro) Promotores de Jus-
tiça para o plantão criminal, 02 (dois) para o plantão da infância 
e juventude e 02 (dois) para o plantão cível, observando-se o 
critério de antiguidade na Capital. Não havendo interessados, a 
Procuradoria-Geral de Justiça designará livremente.

Os blocos a serem escolhidos dentro do período menciona-
do são, preferencialmente, os seguintes:

a) 20, 21 e 22 de dezembro
b) 23 e 24 de dezembro
c) 25 e 26 de dezembro
d) 27, 28 e 29 de dezembro
e) 30 e 31 de dezembro
f) 1 e 2 de janeiro
g) 3 e 4 de janeiro
h) 5 e 6 de janeiro
 nº 364/2016 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, 

no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a edição 
do Ato nº 765/2013-PGJ, de 20 de março de 2013, AVISA aos 
Promotores de Justiça do Interior interessados em participar do 
Plantão Judiciário previsto no período de 20 de dezembro de 
2016 a 06 de janeiro de 2017, que deverão se manifestar junto 
ao Secretário Executivo da respectiva Sede de Circunscrição, o 
qual deverá, até o dia 15 de setembro de 2016, via e-mail 
(designa@mpsp.mp.br) ou fac-símile (11 – 31199651), infor-
mar à Procuradoria-Geral de Justiça – Assessoria de Designações 
os nomes dos interessados, para fins de designação de 02 (dois) 
Promotores de Justiça para cada dia nas Circunscrições Judici-
árias cujas Sedes sejam Comarcas de entrância final, se neces-
sário, e 01 (um) Promotor de Justiça nas Sedes de Comarcas de 
entrância inicial e intermediária. Havendo mais interessados do 
que o número de dias, será observado o critério de antiguidade 
no cargo. Não havendo interessados, a Procuradoria-Geral de 
Justiça designará livremente.

Os blocos a serem escolhidos dentro do período menciona-
do são, preferencialmente, os seguintes:

a) 20, 21 e 22 de dezembro
b) 23 e 24 de dezembro
c) 25 e 26 de dezembro
d) 27, 28 e 29 de dezembro
e) 30 e 31 de dezembro
f) 1 e 2 de janeiro
g) 3 e 4 de janeiro
h) 5 e 6 de janeiro
 nº 365/2016 - PGJ
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e 

a pedido do CAO Cível e de Tutela Coletiva,  AVISA os Senhores 
Membros da Instituição que o CAO Civel promoverá no  dia 21 de 
Outubro de 2016, das 9h às 18h, no “Auditório Queiroz Filho”, 
do Edifício Sede da Instituição, "Seminário sobre o Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (Lei nº 
13.019/14)”, cuja programação será oportunamente divulgada.

 nº 366/16 – PGJ
O Procurador-Geral de Justiça no uso de suas atribuições e 

a pedido do CAO Cível e de Tutela Coletiva, com fundamento no 
artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93, no artigo 
113, da Lei Complementar Estadual 734/93 e no artigo 63, pará-
grafos 1º e 2º do Ato 484/2006-CPJ, publica a Ata de Audiência 
Pública realizada no dia 5 de julho de 2016,, conforme 
Edital de Convocação GEDUC-NRP 03/16, publicado no D.O. nos 
dias 24 e 29/06 e 04/07/16 pelo Aviso 276/2016 – PGJ, por ini-
ciativa do Grupo de Atuação Especial de Educação – Núcleo 
Ribeirão Preto, tendo por objeto a implementação do Direito e 
Políticas Públicas de Educação, nos termos seguintes:

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE DIREITO E POLÍTI-
CAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO – 20-05-2016

Aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e dezes-
seis, às treze horas, teve inicío a Audiência Pública sobre Direito e 
Políticas Públicas de Educação, realizada pelo Núcleo Ribeirão 
Preto do Grupo de Atuação Especial de Educação do Ministério 
Público de São Paulo (GEDUC-NRP), nas dependências da Escola 
Elvira Arruda de Souza, situada na rua Pedro Canesin, 621, bairro 
Jardim Alvorada, na cidade de Sertãozinho-SP, com a finalidade de 
obter subsídios para a elaboração do Programa de Atuação Regio-
nal (PAR) do referido Núcleo. I- ABERTURA DOS TRABALHOS: a 
mesa de abertura foi composta pelo, Dr. DANIEL JOSÉ DE ANGE-
LIS, Promotor de Justiça de Sertãozinho, pelo Dr. MARCELO 
PEDROSO GOULART, Promotor de Justiça Coordenador do 
GEDUC-NRP, pelo Dr. JOÃO MARCOS PIGNATA, Secretário de 
Governo de Sertãozinho, representando o Prefeito Municipal, pela 
Professora CÁSSIA REGINA FURTADO, Dirigente Regional de 
Ensino de Sertãozinho, e pela Professora OTÁVIA ALEXANDRINA 
PORTUGAL ASSUMPÇÃO, Secretária Municipal de Educação e 
Cultura de Sertãozinho. O presidente da mesa, Dr. DANIEL JOSÉ 
DE ANGELIS, saudou os presentes, ressaltou a importância do 
evento e relatou a importância do trabalho realizado pelo Minis-
tério Público em articulação com a Diretoria Regional de Ensino e 
a Secretaria Municipal de Educação e Cultura no município, que 
será potencializado com a atuação do Núlceo Regional do 

 CONSELHO SUPERIOR
 Edital de 12-8-16
O Procurador Geral de Justiça, Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo.
FAZ SABER que se acham abertas até o próximo dia 16.08.16, nos termos do art. 13 do Ato 412/05-PGJ - Colégio de Procuradores, de 24.11.05, as inscrições ao concurso de Procuradores de 

Justiça interessados na TRANSFERÊNCIA (REMOÇÃO) para a seguinte vaga:
01 (UMA) VAGA NA PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL, para o cargo de 28º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça Criminal, decorrente da exoneração do Doutor LUIZ FERNANDO 

VAGGIONE.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados, é expedido o presente edital, com o prazo de 02 (dois) dias.
 Aviso 193/16 - CSMP, DE 15-8-16
O E. Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo FAZ PÚBLICO que, tendo-se encerrado em 12.08.16 o prazo estipulado pelo Aviso 181/16 de 02.08.16, manifestaram interesses 

aos aludidos cargos os Promotores de Justiça relacionados no gráfico abaixo:

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA

Lista Classif Nome Cargo InícioEntrância InícioCarreira InícioCargo 4º
 P

J 
de

 A
nd

ra
di

na

3º
 P

J 
de

 F
ra

nc
is

co
 M

or
at

o

3º
 P

J 
de

 H
or

to
lâ

nd
ia

3º
 P

J 
de

 It
ap

ec
er

ic
a 

da
 S

er
r

4º
 P

J 
de

 It
ap

ec
er

ic
a 

da
 S

er
r

2º
 P

J 
de

 It
ap

ev
a

3º
 P

J 
de

 J
ab

ot
ic

ab
al

4º
 P

J 
de

 R
eg

is
tro

III 84 Fernando Cesar Burghetti 2º P.J. de Penápolis 02-jul-03 15-jun-99 01-ago-08 rem
III 97 Aloisio Garmes Junior 1º P.J. de São Manuel 01-jun-05 13-dez-96 01-jun-05 rem
III 161 André Perche Lucke 3º P.J. de Paulínia 01-set-12 21-ago-09 01-set-12 rem
III 182 Veronica Silva de Oliveira 2º P.J. de Paulínea 01-jun-13 03-ago-07 01-out-15 rem
III 235 Frederico Liserre Barruffini 2º P.J. de Mococa 01-set-14 31-mar-11 01-set-14 rem
III 247 Flavia Travaglini Zulian 1º P.J. de Jaguariúna 01-fev-15 03-ago-07 01-fev-15 rem
III 268 Larissa Motta Nunes Liger 4º P.J. de Cubatão 01-dez-15 21-ago-09 01-dez-15 rem rem
III 275 Camila Teixeira Pinho 1º P.J. de Ibiúna 01-dez-15 31-mar-11 01-dez-15 rem rem

IV 18 Renato Dias de Castro Freitas P.J. de Patrocínio Paulista 01-out-03 13-nov-00 01-nov-13 prom
IV 25 Tania de Andrade 2º P.J. de Jardinópolis 01-out-03 10-abr-02 01-nov-07 prom
IV 30 Ana Carla Fróes Ribeiro Tosta 1º P.J. de Jardinópolis 14-dez-05 12-set-03 14-dez-05 prom
IV 31 Claudio Jose Baptista Morelli P.J. de Serrana 02-dez-06 10-abr-02 01-nov-13 prom
IV 42 Renata Caldeira Costa Piccirilo Colafemina 2º P.J. de Orlândia 15-nov-07 22-mai-06 01-jun-12 prom
IV 87 Anderson de Castro Ogrizio P.J. de Pontal 01-jun-12 31-mar-11 01-mar-16 prom
IV 90 Rafael Augusto Pressuto 2º P.J. de Pirajuí 01-set-13 31-mar-11 01-set-13 prom prom
IV 104 Vivian Correa de Castro Pompermayer Ayres 2º P.J. de São Manuel 01-nov-13 09-abr-12 01-nov-13 prom
IV 111 Roberto Marcio Ragonezi Francisco 2º P.J. de Miracatu 01-dez-13 09-abr-12 01-dez-13 prom
IV 113 Fabiana Caroline Motta de Almeida 2º P.J. de Jacupiranga 01-dez-13 09-abr-12 01-dez-13 prom
IV 115 Persio Ricardo Perrella Scarabel P.J. de Cordeirópolis 01-mai-14 31-mar-11 01-mai-14 prom prom prom prom
IV 121 Daniela Dermendjian Duprat Avellar 2º P.J. de Mongaguá 01-mai-14 09-abr-12 01-mai-14 prom prom prom
IV 123 Marcio Clovis Bosio Guimaraes P.J. de Aguaí 01-mai-14 09-abr-12 01-mai-14 prom prom prom
IV 124 Rodrigo Jimenez Gomes P.J. de Itaí 01-mai-14 09-abr-12 01-mai-14 prom prom
IV 134 Débora Bertolini Ferreira Simonetti P.J. de Borborema 01-mai-14 24-jun-13 01-mai-14 prom prom prom
IV 135 Rafael Fernandes Viana 1º P.J. de Pereira Barreto 01-mai-14 24-jun-13 01-mai-14 prom
IV 136 Gustavo Henrique de Andrade Cordeiro  P.J. de Martinópolis 01-mai-14 16-jan-14 01-mai-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 140 Maria Isabel El Maerrawi    P.J. de Teodoro Sampaio 01-ago-14 16-jan-14 01-ago-14 prom prom prom prom prom prom
IV 142 Joaquim Portela Dias do Nascimento Neto 2º P.J. de Mairinque 01-set-14 31-mar-11 01-set-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 143 Roberta Amá Ferrante Alves 2º P.J. de Várzea Paulista 01-set-14 31-mar-11 01-set-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 144 Sultane Rubez Jeha 2º P.J. de Campo Limpo Paulista 01-set-14 31-mar-11 01-set-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 148 Cintia Marangoni P.J. de São Pedro 01-set-14 09-abr-12 01-set-14 prom prom prom prom
IV 151 Renato dos Santos Gama 1º P.J. de Iguape 01-set-14 09-abr-12 01-set-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 152 Ismael de Oliveira Mota P.J. de Fartura 01-set-14 24-jun-13 01-set-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 153 Rodrigo Simon Machado P.J. de Itaberá 01-set-14 24-jun-13 01-set-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 155 Rafael Bertucci Lopes 1º P.J. de Presidente Epitácio 01-set-14 24-jun-13 01-set-14 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 182 Marcia Otsuka Morishita 2º P.J. de Cerqueira César 01-mar-16 24-jun-13 01-mar-16 prom prom prom prom prom prom prom prom
IV 205 Lucas Damasceno de Lima P.J. de Apiaí 01-mar-16 16-jan-14 01-mar-16 prom prom prom prom prom prom prom prom


